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Nota
Projeto de Lei n.° 93/XVI/1

Altera a Lei n.° 64/2014, de 26 de agosto, alargando o regime de concessao de crédito
bonificado a habitagao aos membros do agregado familiar que coabitam com a pessoa

com deficiéncia

l. Introdugao

1. No ambito da apreciagéo na especialidade do Projeto de Lei n.° 93/XVI/1.2 (L) — Altera a Lei n.°
64/2014, de 26 de agosto, alargando o regime de concessao de crédito bonificado a habitagao aos
membros do agregado familiar que coabitam com a pessoa com deficiéncia, consensualizou a
Comissdo de Orcamento, Finangas e Administracdo Publica (COFAP), na sequéncia do
requerimento apresentado pelo grupo parlamentar do PSD, solicitar & Autoridade de Superviséo

de Seguros e Fundos de Pensdes (ASF) parecer sobre a supramencionada iniciativa.

2. No dia 26 de fevereiro, 0 Senhor Presidente da COFAP, Deputado Filipe Neto Brandao, solicitou

a ASF a emissdo de parecer sobre aquela iniciativa no prazo de 10 dias.
Il. Analise do Projeto de Lei n.° 93/XVI/1.2 (L)

3. O Projeto de Lei em apreco procede a alteragéo da Lei n.° 64/2014, de 26 de agosto, que aprova

o regime de concessao de crédito bonificado a habitacdo a pessoa com deficiéncia.
4. A alteracdo proposta no Projeto de Lei:

a) Alarga o acesso ao crédito bonificado a membro do agregado familiar de pessoa com deficiéncia
e ja ndo apenas a pessoas com deficiéncia, passando a relevar tratar-se de crédito destinado a

habitagao prépria € permanente da pessoa com deficiéncia;

b) Converte o carater ndo obrigatorio da contratagéo de seguro de vida para acesso as condigoes

previstas no crédito as pessoas com deficiéncia em proibi¢do da exigéncia dessa contratagao;
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¢) Atualiza o valor méaximo do empréstimo com base na taxa de inflagéo.

5. Atendendo ao ambito das atribuicdes da ASF, a andlise incide sobre a proibi¢éo de exigéncia

pelas instituicbes de crédito de contratagdo de seguro de vida para acesso ao crédito bonificado.

6. Reconhecendo-se a especialidade do regime de concesséo de crédito bonificado a habitagdo a
pessoa com deficiéncia face ao regime geral dos contratos de crédito relativos a iméveis (Decreto-
Lei n.° 74-A/2017, de 23 de junho), assinala-se, ndo obstante, a singularidade da proibigdo sub

Judice face ao regime geral.

Este regime proibe a generalidade de vendas associadas obrigatorias e apenas exceciona dessa
proibi¢do a exigéncia ao consumidor: ) de abertura ou manutengdo de uma conta de depdsito a
ordem, caso em que o mutuante deve aceitar uma conta numa instituicdo que ndo a sua; € ii) da
constituicdo de um ou mais contratos de seguro adequado, relacionado com o contrato de crédito,
caso em que o mutuante deve aceitar o contrato de seguro de um prestador que néo seja o da
sua preferéncia, se esse contrato salvaguardar um nivel de garantia equivalente ao do contrato

proposto pelo mutuante (cf. n.s 1 e 2 do artigo 11.°).

7. De referir que o regime em apreco resulta da transposicao do artigo 12.° da Diretiva 2014/17/UE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos de crédito
aos consumidores para imoveis de habitagdo. A Diretiva prevé como principio a proibi¢do das
vendas associadas obrigatdrias ao crédito, prevendo a opcao de os Estados-Membros autorizarem
os mutuantes a exigir que o consumidor constitua uma apolice de seguro adequada relacionada
com o contrato de crédito. O legislador portugués deu uso a esta opgdo no processo de

transposigao da Diretiva para o direito nacional.

8. Admitindo a potencial acrescida dificuldade e onerosidade de contratagao de um seguro de vida
por pessoa com deficiéncia, atenta a relevancia da avaliagcdo e impacto do risco decorrente da
natureza deste contrato, bem como a possibilidade de o legislador proibir a exigéncia da respetiva
contratagéo do seguro de vida, a ASF revé-se, ndo obstante, nas consideragbes expressas pelo
Banco de Portugal quanto a protecédo que o seguro representa em caso de morte do mutuéario para

os membros do agregado familiar coabitantes sobrevivos.
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9. Importaria, assim, e ainda que o legislador avance para a proibicdo da exigéncia pelas
instituicdes de crédito de contratagédo de seguro de vida para acesso ao crédito bonificado, que a
instituicdo de crédito ficasse adstrita ao dever de informar o mutuério quanto a natureza da

protecao conferida caso opte pela celebragdo de um seguro de vida associado ao crédito.
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